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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 6-417 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a essa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa excelência, o incluso Projeto de Lei que institui o "SISTEMA 
ESTADUAL ANTIDROGAS** e o "CONSELHO ESTADUAL ANTIDROGAS", este 
vinculado à Secretaria da Justiça, a fim de ajustar às diretnzes do novo Sistema Nacional 
Antidrogas 

O encaminhamento deste Projeto se faz necessáno neste momento, 
objetivando estabelecer uma nova política estadual antidrogas, que é uma necessidade e 
compromisso de ação governamental em repensar, urgentemente, sobre as metas e pnondades 
a serem adotadas, nas áreas de prevenção, tratamento, recuperação e repressão ao uso de 
drogas 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
confenr o necessáno apoio a esta proposição, rogo a Vossa Excelência emprestar a valiosa e 
imprescindível colaboração no seu encaminhamento, colocando-a sob o regime de urgência, 
dada a necessidade inadiável de ser lançado um Plano Integrado Antidrogas articulado 
pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 

aos 29 de 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 

junho de 1999. 

GOVERNADOR DO ESTA 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado José Wellington Landim 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
N E S T ' 
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PROJETO 

Institui o Sistema Estadual Antidrogas e 
o Conselho Estadual Antidrogas e dá 
outras providências. 

Ar t 1°. Fica instituido o Sistema Estadual 
Antidrogas, que mtegra as atividades de prevenção e repressão 
ao tráfico ilícito, ao uso indevido e à produção não autorizada 
de substâncias que causem dependências fisica ou psíquica, bem 
como as atividades de recuperação, tratamento e reinserção de 
dependentes. 

§1°. Compõem o Sistema Estadual Antidrogas 
os órgãos e entidades da Administração Pública, abaixo 
relacionados, que exercem as atividades referidas neste artigo: 

I - a Secretaria da Justiça; 

II - a Secretaria da Saúde; 

III - a Secretaria da Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania; 

IV - a Secretaria do Trabalho e Ação Social; 

V- a Secretaria da Educação Básica; 

VI - a Secretaria da Cultura e Desporto. 

§2°. Dentre os órgãos mencionados no parágrafo 
anterior será escolhido o órgão central articulador pelo Chefe do 
Poder Executivo. 
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Art 2̂  ^s^tema Estadual Antidrogas se 
mediante um plano integrado de ações governamentais 
artieulado pelos órgãoseentidades da AdministraçãoPúblioa 
Estadual, mencionados no artigo anterior̂ eom observância ãs 
diretrizes do Sistema nacional Antidrogas, tendo como 
objetivos específicos: 

l^estabelecerapolitica estadual antidrogas,em 
obediência às diretrizes do Conseibo nacional Antidrogas, 
compatibilizando planos estaduais com planos regionais e 
municipais, bem como fiscalizararespectivaexecução; 

UDestabelecer prioridade entre as atividades do 
Sistema, por meio de critérios técnicos, económicos e 
administrativos, fixados pelo Conselbo^acional Antidrogas, 
tendo em vista as necessidades e peculiaridades regionais 
própriaŝ  

111 fixar formas de modernização das estruturase 
dos procedimentos da Administração, através de um plano 
integradonasáreas deprevenção, tratamento, recuperação e 
repressão, buscando seu constante aperteiçoamentoeeficãcia; 

IV^estabelecerfiuxoscontinuosepermanentesde 
informações entre seus órgãos, bem como entreoórgão central 
do Sistema Estadual Antidrogas e o Conseibo Estadual 
Antidrogas,afim de facilitar os processos de planê amentoe 
decisão; 

V D estimular pesquisas, visando ao 
aperfeiçoamento das atividades de sua competência; 



VI - promover, junto aos órgãos competentes, a 
inclusão de ensinamentos nos cursos de formação de 
professores, em todos os sistemas de ensino, referentes a 
substâncias que causem dependentes física ou psíquica; 

VII - promover, junto aos órgãos competentes, a 
inclusão de conteúdos curriculares específicos nos programas 
das disciplinas que tenham afinidade sobre a problemática das 
drogas, em todos os sistemas de ensino, com a finalidade de 
esclarecer e conscientizar os alunos quanto à natureza e os 
efeitos das substâncias que causem dependência fisica e 
psíquica. / . 

Art. 3°. Fica instituido o Conselho Estadual 
Antidrogas, como órgão de caráter normativo e consultivo nas 
questões referentes às drogas, vinculado à Secretaria da Justiça. 

Parágrafo Único. A competência, composição, 
atribuições e condições de funcionamento do Conselho 
Estadual Antidrogas serão disciplinadas através de Decreto do 
Poder Executivo Estadual. 

/ / 

Art. 4o. Fica revogada a Lei n 0 10.895, de 27 de 
junho de 1984. 

publicação. 
Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
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MENSAGEM N* 6.417 
A/ MAT&KlA: INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL ANTIDROGAS E O 
JL—T^ONSELHO ESTADUAL ANTIDROGAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ASSEMBLÉIA 
LEGÍSLATIVA 

PARECER N 0 L0175/99 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n 0 6.417, apresenta ao Poder L e g i s l a t i v o 
p r o j e t o de l e i , objetivando i n s t i t u i r o "Sistema Estadual 
Antidrogas"e o "Conselho Estadual Antidrogas", a f i m de a j u s t a r 
o Estado do Ceará ao novo Sistema Nacional Antidrogas. 

2. Esclarece o Chefe do Poder Executivo que: 

"O encaminhamento desse Projeto se faz 
necessário nes te momento, objetivando 
estabelecer uma nova política estadual 
antidrogas, que é uma necessidade e 
compromisso de ação governamental em repensar, 
urgentemente, sobre as metas e prioridades a 
serem ado tada s, nas á rea s de preven ção, 
tratamento, recuperação e repressão ao uso das 
drogas". 

I I 

3. Analisando a proposição, 
existência de quaisquer vícios jurídicos. 

nào constatamos 

4. Na re a l i d a d e , o p r o j e t o conforma-se com os 
i n c i s o s b e d do § 2 o do a r t . 60 da Constituição do Estado do 
Ceará, segundo os quais compete ao Governador do Estado a 
i n i c i a t i v a de l e i s que disponham sobre serviços públicos e 
atribuições de Secretarias estaduais; a exemplo da proposição 
em estudo. 

5. Ademais, o p r o j e t o ajusta-se ao i n c i s o V I I do § 
3 o do a r t . 227 da Carta Federal, na forma do qual o Estado 
deverá proteger a criança e o adolescente dependentes de 
entorpecentes e drogas a f i n s , através de programas de prevenção 
e atendimento especializado. 

<w 

Assemblélo Legislativa d o Estado d o Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mail epovo@al c e govbr - http / /wwwal ce govbr 
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6. Pelo exposto, 
admissibilidade da proposição. 

posicionamo-nos pela 

7. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 
08 de agosto de 1999. 

Í Y # I U A _ 
Fexnandp Antônxo Coa t a de O l i v e i r a 

Procurador 

Assembléia Legislativa d o Estado d o Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mail epovo@al c e gov br - http //www al c e gov br 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 

PARECER AO PROJETO DE LEI REFERENTE A MENSAGEM N 0 6.417/99 

Coube-nos relatar o Projeto de Lei referente à Mensagem n 0 

6 417/99, que institui o Sistema e o Conselho Estadual Antidrogas. 

A iniciativa encontra-se, consoante destacado pela 
Procuradona desta Casa, suficientemente respaldada pelo texto das Constituições 
Federal e Estadual 

Mister salientar que a atnbuição da composição e da 
competência do Conselho Estadual Antidrogas através de decreto alija a 
sociedade, representada pelo Parlamento, de opinar participativamente em uma 
maténa tão afeita a seus interesses 

Posto isto, opinamos pela aprovação da propositura, sugenndo, 
entretanto, a apresentação de emendas destinadas a definir, já no corpo deste 
projeto de lei, a composição e competência do Conselho Estadual Antidrogas 

É o parecer 

Sala das Co m 14 de setembrode 1999 

/ c*ér*'aci / L ^ ^ l c m e * 
DEPUTADA PATRÍCIA GOI^S 

Relatora 
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I , 

A S S E M B L E I A 

LEGÍSLATIVA 

/L" oi 

Dá nova redação ao art 2o, da mensagem No 
6417, estabelecendo o parágrafo único. 

Ar t lo - Estabelece o parágrafo único, do artigo 2o, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

& Único - O Estado poderá celebrar convénio com entidades e 
organizações não governamentais, vinculadas à prevenção e tratamento de 
drogaditos, visando o cumprimento dos objetivos estabelecidos neste 
artigo. 

SALA DAS SESSÕES, 31 DE AGOSTO DE 1999 

00-Ar a^ç 
JOÃO ALFREDO 
DEP. ESTADUAL 

/ a l n ci 
PATRÍCIA GOMES 
DEP. ESTADUAL 

o m e j 

" \ 
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B : 
ASSEMBLBA 
LEGÍSLATIVA 

JUSTIFICATIVA 

A redação anterior, estabelecia que somente entidades e organizações do 
Governo poderiam integrar o Sistema Estadual Antidrogas, excluindo 
segmentos outros, que poderiam oferecer importante e imprescindível 
contribuição. Com o desiderato de reparar esta omissão, estamos 
autorizando o Estado a celebrar convénios com entidades e organizações 
qgo governamentais, ampiando o leque de contribuições com objetivo de 
* - - . r ^odas as forças oesta importante cruzada. 

FG#T4LEZA, 31 DE AGOSTO DE 1999 

- / / / 

DEP. JOÀO ALFRED^ DP?. PATRÍCIA GO 

n 
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/lyo^l 
D \ Dá nova redação à Mensagem' 

A C C E U D I EIA estabelecendo a competência" 
J * * 5 e " ™ * 1 ™ * Conseibo Estadual Antidrogas e 

C E A R A 

L E G l S L A f f \ A suprimindo o parágrafo único do art 3°. 

A r t I o . Suprime o parágrafo único do art 3 o da Mensagem n 0 6.417. 

A r t 2 o. Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo, renumerando-se os 
demais: 

" A r t - Compete ao Conselho Estadual Antidrogas 
propor a política estadual antidrogas; sugerir planos de 
atuação; exercer orientação normativa, coordenação 
geral, supervisão, controle e fiscalização das atividades 
relacionadas com o tratamento e prevenção ao uso de 
entorpecentes e de substâncias que determinem 
dependência física ou psíquica, bem como exercer outras 
funções compatíveis com seus objetivos." 

Sala das Sessões, em 16 de setembro de 1999. 

/ / ^ Z c , a ^ f . Ç o m e * C f W V 
Dep. Patrícia G o n ^ Dep. João Alfredo 

Dep. Acilon Gonçalves Dep. Fernando Hugo 
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ASSEMBLEIA 
LEGÍSLATIVA 

* E X P ^ \ / 

yílo03 

EMENDA ADITIVA N° /99 AO PROJETO DE LEI 
REFERENTE À MENSAGEM N° 6.417/99 

I - Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo e seus 
respectivos parágrafos 

"Art. - 0 Conselho Estadual Antidrogas será composto por um 
representante, e seu respectivo suplente, indicado por cada um 
dos seguintes órgãos e entidades. 

I- Secretaria de Justiça, 

II- Secretaria de Saúde; 

lll - Secretaria da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, 

IV- Secretana do Trabalho e Ação Social, 

V- Secretaria da Educação Básica; 

VI - Secretaria da Cultura e Desporto, 

VII - Conselho de Educação do Ceará; 

- Universidades Públicas Estaduais, em rodízio por mandato, 

IX - Ministério Público do Estado, 

X-Polícia Federal, 

XI - Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Ceará (OAB-
CE), 

XII - Conselho Regional de Medicina do Ceará -CREMEC, 

XIII - Conselho Regional de Farmácia; 

XIV - Assembléia Legislativa; 
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ASSEMBLBA 
C E A H Á 

LEGISLATIVA 
XV - Ouvidoria Geral do Estado, 

XVI - 02 (duas) organizações não governamentais regularmente 
constituídas há, pelo menos, 02 (dois), com efetiva atuação junto 
aos dependentes físicos ou químicos de drogas, escolhidas em 
rodízio por mandato pelos demais membros do Conselho 

§ 1 o - Os membros do Conselho Estadual Antidrogas, indicados 
pelos titulares de seus respectivos órgãos e entidades dentre 
aqueles reconhecidamente expenentes no combate ao uso 
entorpecentes e drogas afins, serão nomeados pelo Chefe do 
Poder Executivo para um mandato de 02 (dois) anos, permitida 
uma recondução 

§ 2o - O Conselho Estadual Antidrogas será presidido por qualquer 
um de seus membros, eleito por maiona absoluta. 

II - Renumerem-se os demais artigos 

Sala das Sessões, em 16 de setembro de 1999 

/ 'alrtZtG. 

Dep. Patrícia Gotfíc 
c m e j 

*3O(L(\ 
Dep. João Alfredo 

Dep. Acilon Gonçalves 

- 4* 
Dep. Fernando Hugo 
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A ? S P Í B Í , E I ! A J U S T I F I C A T I V A 
LEGISLATIVA 

A presente iniciativa visa apnmorar a composição do 
Conselho Estadual Antidrogas instituído através desta Mensagem que, cumpre 
ressaltar, foi proposta em um momento extremamente oportuno, tendo em vista 
que o tráfico e o consumo de drogas, e todas as implicações deleténas deles 
decorrentes já se fazem sentir avassaladoramente em nosso contexto social 

Estamos convictos de que a implementação de uma política 
eficaz de combate às drogas e reinserção de suas vítimas só será possível se sua 
elaboração contemplar a participação de todos os órgãos de governo direta ou 
indiretamente envolvidos com o tema Esta portanto parece-nos a maior virtude 
do projeto em questão 

Apesar disso, faz-se necessáno também que sejam 
estabelecidos mecamsmos de intercâmbio com os agentes sociais para que estes, 
como interessados, possam contnbuir com suas críticas e sugestões, atuando em 
última instância como verdadeiros termómetros das medidas empregadas, razão 
pela qual, através desta emenda, procuramos não só fixar a composição do 
Conselho mediante a participação de órgãos governamentais e não 
governamentais, mas sobretudo garantir que, além destas, outras ONGs que 
atuem diretamente na recuperação de dependentes de drogas possam também 
integrá-lo 

Diante do exposto, e considerando a legitimidade da 
proposta, nascida na Audiência Pública realizada nesta Casa para discutir o tema, 
inclusive com a participação de vános segmentos do Governo, estamos convictos 
de sua aprovação unânime 
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ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

: ^ 

. R E D A Ç A O 

APROVADO tM REDAÇ VO YIK\L 

^ ^ A o ^ ^ . ^ d e j % _ 

SECRETARIO 

INAL DA MENSAGEM N 0 6.417/99 

Institui o Sistema Cstadual Antidrogas e o 
Conselho Estadual Antidrogas e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica instituído o Sistema Estadual Antidrogas, que integra as atividades de 
prevenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e à produção não autonzada de substâncias 
que causem dependências física ou psíquica, bem como as atividades de recuperação, tratamento e 
reinserção de dependentes 

§ I o . Compõem o Sistema Estadual Antidrogas os órgãos e entidades da Administração 
Pública, abaixo relacionados, que exercem as atividades refendas neste artigo 

I - a Secretana da Justiça, 
I I - a Secretana da Saúde, 
I I I - a Secretana da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, 
IV - a Secretana do Trabalho e Ação Social; 
V - a Secretana de Educação Básica, 
VI - a Secretaria da Cultura e Desporto 
§ 2o. Dentre os órgãos mencionados no parágrafo antenor será escolhido o órgão central 

articulador pelo Chefe do Poder Executivo 
Art. 2o. O Sistema Estadual Antidrogas se fará mediante um plano integrado de ações 

governamentais articulados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, mencionados 
no artigo antenor, com observância às diretnzes do Sistema Nacional Antidrogas, tendo como 
objetivos específicos 

I - estabelecer a política estadual antidrogas, em obediência às diretnzes do Conselho 
Nacional Antidrogas, compatibilizando planos estaduais com planos regionais e municipais, bem como 
fiscalizar a respectiva execução, 

I I - estabelecer pnondade entre as atividades do Sistema, por meio de cnténos técnicos, 
económicos e administrativos, fixados pelo Conselho Nacional Antidrogas, tendo em vista as 
necessidades e peculiaridades regionais própnas, 

I I I - fixar formas de modernização das estruturas e dos procedimentos da Administração, 
através de um plano integrado nas áreas de prevenção, tratamento, recuperação e repressão, buscando 
seu constante aperfeiçoamento e eficácia, 
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IV - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações entre seus órgãos, bem 
como entre o órgão central do Sistema Estadual Antidrogas e o Conselho Estadual Antidrogas, a fim 
de facilitar os processos de planejamento e decisão, 

V - estimular pesquisas, visando ao aperfeiçoamento das atividades de sua competência; 
VI - promover, junto aos órgãos competentes, a inclusão de ensinamentos nos cursos de 

formação de professores em todos os sistemas de ensino, referentes a substâncias que causem 
dependência fisica ou psíquica, 

VI I - promover, junto aos órgãos competentes, a inclusão de conteúdos curriculares 
específicos nos programas das disciplinas que tenham afimdade sobre a problemática das drogas, em 
todos os sistemas de ensino, com a finalidade de esclarecer e conscientizar os alunos quanto à natureza 
e os efeitos das substâncias que causem dependência física e psíquica 

Parágrafo único. O Estado poderá celebrar convêmo com entidades e organizações não 
governamentais, vinculadas à prevenção e tratamento de drogaditos, visando o cumpnmento dos 
objetivos estabelecidos neste artigo 

Art. 3o. Fica instituído o Conselho Estadual Antidrogas, como órgão de caráter normativo 
e consultivo nas questões referentes às drogas, vinculado à Secretana da Justiça 

Art. 4 o. Compete ao Conselho Estadual Antidrogas propor a política estadual antidrogas, 
sugenr planos de atuação, exercer onentação normativa, coordenação geral, supervisão, controle e 
fiscalização das atividades relacionadas com o tratamento e prevenção ao uso de entorpecentes e de 
substâncias que determinem dependência física ou psíquica, bem como exercer outras funções 
compatíveis com seus objetivos 

Art. 5o. O Conselho Estadual Antidrogas será composto por um representante, e seu 
respectivo suplente, indicado por cada um dos segumtes órgãos e entidades 

I - Secretana de Justiça, 
I I - Secretaria de Saúde, 
I I I - Secretana de Segurança Pública e Defesa da Cidadama, 
IV- Secretana do Trabalho de Ação Social, 
V Secretana da Educação Básica; 
VI - Secretana da Cultura e Desporto, 
VII - Conselho de Educação do Ceará, 
VII I - Universidades Públicas Estaduais, em rodízio por mandato, 
IX- Ministéno Público do Estado, 
X - Polícia Federal, 
XI - Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Ceará (OAB-CE); 
XII - Conselho Regional de Medicina do Ceará - CREMEC, 
XII I - Conselho Regional de Farmácia, 
XIV - Assembléia Legislativa, 
XV - Ouvidona Geral do Estado, 
XVI - 02 (duas) organizações não governamentais regularmente constituídas há, pelo 

menos 02 (dois) anos, com efetiva atuação junto aos dependentes físicos ou químicos de drogas, 
escolhidas em rodízio por mandato pelos demais membros do Conselho 
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§ 1°. Os membros do Conselho Estadual Antidrogas, indicados pelos titulares de seus 

respectivos órgãos e entidades dentre aqueles reconhecidamente expenentes no combate ao uso de 
entorpecentes e drogas afins, serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo para um mandato de 02 
(dois) anos, permitida uma recondução 

§ 2 o. O Conselho Estadual Antidrogas será presidido por qualquer um dos seus membros, 
eleito por maiona absoluta 

Art. 6o. Fica revogada a Lei n 0 10 895, de 27 dejunho de 1984 
Art. 7o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 23 de setembro de 1999 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AASSEMBLÉIALECISLATIVADO ESTADO DOCEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1 .̂ Fica ms^tuido o Sistema Estaduai Antidrogas, que mtegra as atmdades de 
prev^nçãoerepressão ao tráfícodfctto, ao uso mdevidoeàprodução não autoríada de substâncias 
que causem dependências física ou psiquica, bem como as ativtdades de recuperaçâo,tratamentoe 
remserção de dependentes 

^^.CompÕemoSistema Estaduai Antidrogas os órgãoseentidades da Administração 
Púbhca, abaixo relactonados, que exercem as attvtdades referidas neste artigo 

I - aSecretartada^ustiça, 
H^aSecretarta da Saúde, 
m-aSecretaria da Segurança PúbhcaeDefesa da Ctdadanta, 
IV^aSecretartadoTrabaiboeAção Soctal, 
V - aSecretarta de Educação Bâstca, 
V I - aSecretana da CulturaeDesporto 
^^.Dentre os órgãos mencionados no parágrafo antertor serã escolbidooórgão central 

arttculador pelo Chefe do Poder Executivo 
Art.^.OSistema Estadual Anttdrogassefarãmedtanteumplanomtegrado de açóes 

governamentais articulados pelos órgãoseenttdades da Administração Púbhca Estadual,mencionados 
no arttgo antertor, com observância às dtretnzes do Sistema Nactonal Anttdrogas, tendo como 
objettvosespecifícos. 

I -estabelecerapoltttcacstadual anttdrogas,emobediênctaàsdtretnzesdoConselho 
Nactonal Anttdrogas, compa^bihzandoplanosestaduatscom planos regtonatsemumeipats, bemcomo 
físcahzararespectiva execução, 

I I - estabelecerprtortdadeentreasattvtdadesdo Ststema, pormetodecrttêrtos técnicos, 
económicos e admimstrattvos, fíxados pelo Conselho Nactonal Antidrogas, tendo em vtsta as 
necesstdadesepecuhartdadesregtonats própnas, 

IH-f íxar formas de modcrmzação das estruturasedosprocedmientos da Admtntstração, 
através de um plano mtegrado nas áreas de prevenção, tratamento, recuperaçãoerepressão, buscando 
seu constante aperfeiçoamentoeefícàcia^ 

I V - estabelecerfíttxoscontinuosepermanentesdemformaçóes entre seus órgãos,bem 
como entreoórgão central do Sistema Estadual AtittdrogaseoConselho Estadual Antidrogas,afím 
de facthtar os processos de planejamentoedectsão, 

V - esttmularpcsquisas,visando ao aperfeiçoamento das atividadesde sua competência, 
V I - promover, junto aos órgãos competentes,amclusão de ensinamentos nos cursos de 

formação de professoras em todos os ststcmas de ensmo, referentes a substânctas que causem 
dependência fístea ou psiqutca; 

VH - promover, junto aos órgãos competentes, a mclusão de conteúdos curriculares 
específicos nos programas das disctphnas que tenham afimdade sobrcaproblemáuca das drogas, cm 
todos os sistemas de ensmo, comafínahdade de esclarecereconsctentizar os alunos quantoànatureza 
eos efettos das substâncias que causem dependência fístcaepsiquica 

Parágrafo único.OEstado podera celebrar convêmo com enttdadeseorgantzaçóes não 
govemamentats, vmculadas àprevenção e tratamento de drogadttos, visando o cumpnmento dos 
objettvos estabelecidos neste arttgo 
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Art. 3o. Fica instituído o Conselho Estadual Antidrogas, como órgão de caráter normativo 
e consultivo nas questões referentes às drogas, vinculado à Secretana da Justiça 

Art. 4 o. Compete ao Conselho Estadual Antidrogas propor a política estadual antidrogas, 
sugenr planos de atuaçào, exercer onentação normativa, coordenação geral, supervisão, controle e 
fiscalização das atividades relacionadas com o tratamento e prevenção ao uso de entorpecentes e de 
substâncias que determinem dependência física ou psíquica, bem como exercer outras funções 
compatíveis com seus objetivos 

Art. 5o. O Conselho Estadual Antidrogas será composto por um representante, e seu 
respectivo suplente, indicado por cada um dos seguintes órgãos e entidades. 

I - Secretana de Justiça, 
I I - Secretaria de Saúde; 
I I I - Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania; 
IV - Secretaria do Trabalho de Ação Social, 
V Secretana da Educação Básica, 
V I - Secretana da Cultura e Desporto, 
VII - Conselho de Educação do Ceará, 
VI I I - Universidades Públicas Estaduais, em rodízio por mandato, 
I X - Ministério Público do Estado, 
X - Polícia Federal, 
XI - Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Ceará (OAB-CE), 
XI I - Conselho Regional de Medicina do Ceará - CREMEC, 
XII I - Conselho Regional de Farmácia; 
XIV - Assembleia Legislativa, 
XV - Ouvidona Geral do Estado, 
XVI - 02 (duas) organizações não governamentais regularmente constituídas há, pelo 

menos 02 (dois) anos, com efetiva atuação junto aos dependentes físicos ou químicos de drogas, 
escolhidas em rodízio por mandato pelos demais membros do Conselho 

§ I o . Os membros do Conselho Estadual Antidrogas, indicados pelos titulares de seus 
respectivos órgãos e entidades dentre aqueles reconhecidamente expenentes no combate ao uso de 
entorpecentes e drogas afins, serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo para um mandato de 02 
(dois) anos, permitida uma recondução 

§ 2o. O Conselho Estadual Antidrogas será presidido por qualquer um dos seus membros, 
eleito por maiona absoluta. 

A r t 6o. Fica revogada a Lei n 0 10 895, de 27 dejunho de 1984 
Art. 7o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 23 de setembro de 1999 ^ s 

DEP WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
•EP VASQUES LANDIM 

I o VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP CARLOMANO MARQUES 
2 o SECRETÁRIO 
DEP ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
4 o SECRETÁRIO 
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